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 A Revista Jurídica do UNIARAXÁ tem por missão favorecer ao Graduando a 
aquisição de uma sólida formação geral e humanística, com capacidade de análise e 
articulação de conceitos e argumentos, de interpretação e valoração dos fenômenos 
jurídico-sociais; além da qualificação para a vida, o trabalho e o desenvolvimento da 
Cidadania. De forma geral, busca-se a produção de Ciência, com ênfase nos valores 
sociais da Justiça, da Cultura e da Cidadania, de modo investigativo; no sentido de criar, 
compartilhar e difundir o conhecimento humano para a melhoria das condições da vida 
humana. 
 Nesse sentido, o Estado Democrático de Direito impõe segurança jurídica e 
certeza, posto que as relações jurídicas humanas prosseguem demandando o estudo 
sobre as abordagens inovadoras; notadamente, em atendimento às novas realidades da 
sociedade. Assim, a pesquisa pode contribuir para desencadear as transformações 
necessárias à sociedade; demanda-se, pois, por expertise jurídica, capaz de proporcionar 
transformações, no mundo jurídico e social, por meio de pesquisa consistente e 
qualitativa. Isso posto, este Periódico proporciona aos leitores artigos de qualidade; 
trabalhos aptos a conferir reflexão e incessante desenvolvimento das relações 
interpessoais, em sociedade. 
 O primeiro artigo retrata da “Responsabilidad Política del Régimen 
Constitucional Imperial Brasilero de 1824”, escrito por Alexandre Walmott Borges,  
Professor dos Programas de Mestrado em Direito e Gestão Organizacional da 
Universidade Federal de Uberlândia – UFU; Fabiana Angélica Pinheiro Câmara, 
Doutora em História pela UFU; e, Wilcon Algelis Luciano Abreu, Mestrando, também 
pela mesma Universidade, ora referida. Este trabalho, segundo informação dos Autores, 
contou com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
Brasil (CAPES). Os Autores contextualizam as formas de responsabilidade política, 
funcional e administrativa, no Estado de Direito; e, descrevem as estruturas de 
responsabilidade do regime de 1824, como modelos constitucionais subsequentes. 
Destacam a diferença, existente no regime imperial, em relação aos regimes 
republicanos posteriores, como a inclusão do Chefe do Executivo, ou, do Presidente da 
República, no papel dos indivíduos susceptíveis de responsabilidade. 
 O artigo seguinte, de autoria do Professor do UNIARAXÁ, Doutor Almir Garcia 
Fernandes, em conjunto com o Bacharel em Direito pelo Centro Universitário do 




Planalto de Araxá, Mário Antônio Carneiro, expressa o ponto de vista dos Autores em 
“A União Homoafetiva e sua Repercussão no Direito das Sucessões”. O trabalho 
apresenta a decisão do STF, em julgamento da ADI 4277 e da ADPF 178, que 
reconheceu a união estável entre homoafetivos, nos termos do Artigo 1.723, do Código 
Civil, a qual originou mudanças no Ordenamento Jurídico Brasileiro; com reflexos, 
principalmente, na área cível. Analisaram, com esmero, a evolução dos direitos dos 
homoafetivos e a repercussão da decisão do STF, no Direito das Sucessões.  
 “A Aplicação da Aprovação cram donw no Ordenamento Jurídico Brasileiro” é 
tema analisado, pelo aludido Professor do UNIARAXÁ, Doutor Almir Garcia 
Fernandes e pela Egressa do UNIARAXÁ, em Direito, Gabriela Garcia Campos. Os 
Articulistas têm por fulcro a Lei n. 11.101/2005, que instituiu, no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro, o regime de recuperação de empresas. O tema é pertinente, pois trata da 
questão do plano de recuperação judicial, em contexto de cram dowm, que informam, 
mecanismo que permite impor um plano que não teve a aprovação da assembleia – 
ainda que não estejam preenchidos todos os requisitos do Artigo 58 da Lei de Falências 
e Recuperação de Empresas (LFRE). 
 Na sequência, Anísio Gil de Sousa Júnior, Advogado Egresso do UNIARAXÁ, 
disserta sobre “O Excesso do Poder Punitivo, exercido pelo Estado, como Meio 
Recrutador das Facções Criminosas”. Com propriedade, faz uma análise jurídica, de 
abordagem crítica, sobre as várias referências externas, adotadas pelo sistema 
dogmático do Direito Penal Brasileiro; resultante em um panorama penal confuso e 
contraditório; fruto de omissão estatal, segundo entende. O texto é instigante, aborda a 
ausência de originalidade cultural, que segue o encarceramento exacerbado e de viés 
punitivista. Ainda, trata do marginalismo e o poder punitivo celetista como opção do 
Estado Brasileiro em copiar esse modelo neoliberal e adaptá-lo à sua realidade. Vale 
conferir o debate em pauta. 
O quarto artigo foi produzido por Bruno Barbosa Borges e Josiene Edilene 
Ribeiro. O primeiro Articulista é Professor e Coordenador do Curso de Direito do 
UNIARAXÁ; e, Josiene é Graduada, também, pelo UNIARAXÁ. “O Ordenamento 
Jurídico Brasileiro, frente ao Processo de Internacionalização dos Direitos Humanos” é 
o trabalho que se propõe à análise da evolução dos Direitos Humanos, dentro do 
processo de internacionalização; que incide sobre as Constituições dos Estados, 
especialmente, na Constituição Brasileira de 1988. Os Autores discorrem acerca da 
relevância em se conhecer a evolução dos Direitos Humanos, no tempo; e, também, 




avaliar a real necessidade de sua internacionalização e universalização para a 
consolidação de Direitos e garantias fundamentais. Os Autores afirmam que “é possível 
compreender a necessidade da expansão dos Direitos Humanos, em âmbito universal, a 
fim de que esses Direitos não voltem a ser, novamente, violados em virtude de 
ideologias errôneas, como foram no passado.”  
No artigo a seguir, Danilo Pereira Lima, Professor Doutor, pela UNISINOS – 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, apresenta um estudo que discute sobre “Os 
“Donos” do Poder Judiciário: Uma Crítica à Discricionariedade Judicial, a partir de 
Max Weber e Raymundo Faoro”. O artigo apresenta a existência de uma relação entre a 
discricionariedade judicial e o exercício personalista do Poder Político; ao destacar que 
o voluntarismo, presente na atuação dos Magistrados, pertence ao tipo de dominação 
tradicional, descrito por Weber; e, muito bem analisado, por Raymundo Faoro, em Os 
Donos do Poder. A pesquisa abaliza uma análise crítica sobre a discricionariedade 
judicial e aponta para a necessidade de se fortalecerem anteparos jurídicos, contra 
qualquer manifestação personalista do Judiciário. 
 O desafio de um “Estudo Histórico-comparado dos Direitos dos Animais” é 
trabalhado pelo Professor Doutor do UNIARAXÁ, Francisco Ilídio Ferreira Rocha e 
pelo Advogado e Egresso da mesma Instituição de Ensino, Marlon Antônio Rosa. O 
escopo foi a análise sobre o debate, em relação ao tema Direito dos Animais. 
Abordaram os pensamentos filosóficos, no âmbito geral, em relação à possibilidade de 
os animais serem detentores de direito; acrescentando-se à teoria das capacidades, com 
a concretização de princípios básicos a todos os seres. Para os Articulistas, a Filosofa do 
Direito desenvolve uma lista, na qual conceitua as capacidades humanas que considera 
centrais; e, desenvolve um parâmetro para os animais não humanos.   
 Em “Nuances da Responsabilidade Civil de Profissionais Liberais da Saúde e 
Equipes Médicas” os Advogados Karina Pregnolato Reis, Marcelito Lopes Fialho e 
Ricardo Bezerra de Oliveira apresentam uma pesquisa, alicerçada na necessidade de 
estabelecerem as eventuais diferenciações entre o profissional que atua sozinho e a 
atuação em equipe. Retratam a diferenciação entre o tipo de obrigação, assumida por 
cada profissional, que componha a Equipe Médica; e, no âmbito da responsabilidade 
civil, expõem variantes, juridicamente, consideráveis. 
 “As Condições da Ação: Do Código de 1973 ao Código de 2015”, questão debatida 
pela Mestra Lucília Isabel Candini Bastos, Ex-procuradora da Fazenda Nacional, Advogada e 
Egressa do UNIARAXÁ, é um dos temas mais complexos, dentro do estudo do Processo 




Civil; considerando seu alto grau de abstração e a necessidade de raciocínio lógico-jurídico.  
A pesquisa, segundo a Autora, teve por objetivo explicitar a evolução da categoria “condições 
da ação”, no Direito Brasileiro, a partir da influência do pensamento de Liebman, na 
elaboração do Código de Processo Civil de 1973; mais notadamente, de sua teoria eclética da 
ação, até o Código de Processo Civil de 2015. 
O artigo, apresentado na sequência, “A Gestão Sustentável da Jornada de 
Trabalho como Direito e Política de Saúde Pública: Uma Abordagem à Luz dos 
Impactos da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) e da Educação Ambiental”, de 
autoria dos advogados Marcelito Lopes Fialho e Ricardo Bezerra de Oliveira, aborda 
uma temática atualizada acerca da Sustentabilidade, como direito e fundamento social e 
os direitos da saúde e sociais que integram o contrato de trabalho, na gestão dessa 
jornada. Para os Articulistas “a Gestão Sustentável acontece, quando as práticas 
empresariais e ambientais tornam o empregado um sujeito empoderado e estratégico 
para os valores sociais. Esse poder precisa ser conquistado; e, não dado.” 
 O artigo de Marcelo Braghini proporciona uma reflexão sobre a “Flexibilização 
das Normas Trabalhistas, no Contexto da Quarta Revolução Industrial”. O Autor 
discorre sobre as funções e tendências atuais do Direito do Trabalho; culminando com a 
sua flexibilização contemporânea. A pesquisa, a partir de Habermas, confirma a 
possibilidade de se encontrar um equilíbrio, a fim de permitir uma relação direta, entre 
os níveis de produção capitalista e a manutenção de sistema social legítimo.  
 Continuando, Mariana Candini Bastos, Advogada, apresenta-nos um artigo que 
desperta nossa ansiedade pelo saber, “Teletrabalho: Uma Análise Normativa e 
Comparativa entre Brasil e Portugal”. Sinaliza que, quando se trata de trabalhadores 
celetistas, ainda, há um crescimento tímido dessa modalidade de prestação de trabalho; 
que é forma de impulsionar a economia. O objetivo da Autora é considerar a 
regulamentação sobre o teletrabalho subordinado; analisar a prestação de trabalho longe 
da sede produtiva do empregador, sem que haja controle ou supervisão, em razão de 
regulamentação sobre o assunto, quando da Reforma Trabalhista de 2017.  
 Por derradeiro, o artigo de Renato Luis Melo Filho, Professor Mestre de Cursos 
de Pós-graduação do UNIARAXÁ, dentre outros, apresenta “A Tortura Policial como 
Forma de Violação dos Direitos Humanos: Agravante no Cenário do Racismo 
Ambiental”. Pondera que o Estado viola Direitos Humanos, quando, no intuito de 
combater a violência, pratica tortura; contrassenso ao que as outras esferas estatais 
procuram garantir. 




 A sociedade contemporânea clama por profissionais multifuncionais, 
competentes, inventivos, dentre outras exigências que lhe são próprias; tornando o 
conhecimento indispensável em todas as áreas de atuação.  Nesse sentido, surge a 
necessidade da pesquisa, como fonte motivadora de mudanças sociais.  
 Este número da Revista Jurídica do UNIARAXÁ reforça, pois, a crença de que a 
pesquisa aufere relevância, quando é apreciada, de forma crítica e conexa à Lei e a 
Institutos Jurídicos, capazes de produzir eficácia positiva e emancipatória para o mundo 
jurídico e para a sociedade. 
 Agradecendo a colaboração ímpar de nossos Articulistas, desejamos uma 
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